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d) os danos que dela provierem paÍa àAdrninistração Pirblica;

e) a implantação otr o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

17.4. ParaasinÍiaçõesprevistasnositens 16.1.4.,16.i.5e l6.l.6amultaseráde 10%

(dez por cento) do valor do contrato.

17.5. Para as infi ações previstas nos itens 16. 1.8, 16. 1.9, 1 6. l. 10, 16. 1. 1 1 e 16. l.l2 a

multa será de 20oÁ (vinte por cento) do valor do contrato.

17.6. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1 , 16.1 .2, 16.1.3 e 16.1.7. a multa será

aplicada da seguinte forma:

a) 0,5oÁ (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o

prazo de execução previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último pÍazo parcial,

ctrja multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazs global;

a) l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo

contratual sem que os bens sejam entregues;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender" às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO tvtt-itttICIIâL.

cl 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução

clo contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia auÍortzaçáo escrita da Secretaria;

d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato

por culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

17.7. As sanções de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa.

17.8. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.g. A adverlência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista

no item 16.1. 1 ., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

17.1A. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relaoionadas nos itens 16.1.'2,16.1.3,

16.1 .4. ll .1.5, 17 .1 .6 e 17 .1.7, quando não se justificar a irnposição de penalidade
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Púrblica direta e indireta do ente federativo a qual pefiencer o

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

órgão

17.ll. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1 1.1 e 16.l.12,bem como pelas inÍiações

administrativas previstas nos itens 16.1.2.,16.1.3, 16.1.4,16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7

clue jr-rstifiquem a imposição cle penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aft.

156, §5o, da t,ei no 14.13312021.

17.12. A recusa injustificada do adjr-rdicatário em assinar o conttato, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íàvor do órgão ou

entidade promotora da licitação.

17.13. A apuração de responsabilidade reiacionadas às sanções de impedimento de

licitat e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

demandará a instauração de processo de responsabihzaçáo a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos estatutários on

pertencentes aos cluadros perrnanentes da Administração, preferencialmente com,

no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, clue avaliará

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.14. Caberârecurso no prazo de 15 (quinze) dias irteis da aplicação das sanções de

adverlência, multa e impedimento de licitar e conttatar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de20 (vinte) dias Úrteis, contado clo recebimento dos autos.

17.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsider:ação cla aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar: ou contratar no pÍazo de l5 (quinze) dias
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úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do seu recebimento.

17.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

17.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

18. DAAPLICAÇÃO DA LEt COMPLEMENTAR N" 12312006 COM

ALTE RAÇÕES pOSTERTORES

18.1. No processo de contratação, deverá ser concedido tratamento dif'erenciado e

simpliÍicado para as microempresas e empresas de peqr-reno pofte, inclusive quanto ao

seguinte:

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de cinco dias úrteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a

critério da administração pública, para regularrzação da documentação, para pagamento

ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa.

b) Será assegurada, como critério de desempate, prefêrência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno por1e. Entende-se por empate aquelas situações

em qlle as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

19. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

19.1. Lei N" 14.1 3312021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

l9.2.Lei Complementar No 12312006 - institui o Estatuto Nacional da Microempresa e

da Empresa de Pequeno Porte.
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20. DAADneuaÇÃo oRÇAMnNrÁRm

20.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do Contrato correrão à conta de

dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em

favor do CONTRATANTE, à época da expedição das competentes ordens de

compra/autorizações de fornecimento.

Aracati, 17 de junho de2026

Maria Neuma Barbosa de Lima
Ordenadora de despesa - Secretaria de Educação
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